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AO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO/LICITAÇAO DA

PREFEITURA MI]NICIPAL DE MOGEIRO/PB.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' PP OOOO3/2023

LrcrrAÇÃo 1rREGÃo ELETRôxlco; x". 00003/2023

Ao Seúor (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio.

Pelo presente instrumento, a empresa TERRA DOURADA

LOCAÇÕES LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

o n'08.874.590/0001-93, com sede na Av. Senador Salgado Filho, 2190, Bloco

único, Sala 126, Lagoa Nova, Natal./RN, CEP: 59.076-000, E-mail:

o.terradourada il.com Telefone: 3661-7222, neste ato representada por

Adílio Araújo de Lima, brasileiro, solteiro, empresário, identidade n' 0353 1318801

DETRAN-RN e do CPF n' 066.993.744-43, por intermédio de seus procuradores,

que a esta subscrevem, vem perante Vossa Seúoria apresentar:

RECURSO ADMTNISTRATTVO CONTRA VENCEDOR
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Trata-se o objeto de licitação para escolha da proposta mais

vantajosa, sistema registro de preço, para futura CONTRATAÇÃO pg

EMPRESA PARA O SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA O

MUNICIPIO DE MOGEIRO, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Edital e seus anexos.
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I- TEMPESTIYIDADE E LEGITIMIDADE

Nos termos dispostos no item 14.2.3 do Edital, em epígrafe, cabe o

respectivo recurso, desde que o Recorrente protocole o pedido em até 3 (três) dias,

contados da intenção do recurso admitida, vide edital:

"lJma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a paftir de

então, o prazo de Írês dias para aprcsentar as razões, pelo

sisÍerna eletrônico, ficando os demais licitantes, d*de logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrezões

também pelo sistema eletrônico, em outros íÍ.ês dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo'

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis

à defesa de seus inÍeresses. "

Sendo assim, a Recorrente comprova a intenção de recurso aceita, o

prazo para juntada das razões recursais esta cumprido.

II- DASRAZÔESDORECURSO

Procedimento licitatório com quarenta rotas sendo licitadas, por itens,

e, consoante ranking retirado da plataforma os itens

A empresa TERRA DOURADA LOCAÇÔES LTDA-ME, inscrita

no CNPJ n.08.874.590/0001-93 ofertou os valores unitários para os itens

referentes as rotas em anexo.
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Portanto, considerando que o CNPJ da Recorrente contempla o objeto

licitado, demonstrada a legitimidade e tempestividade do presente Recurso.

Impresso por convidado em 16/09/2025 10:45. Validação: 4C6E.2903.CBD2.49E1.95F7.3AB8.7C5E.A4DD. 
Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Proc. 06388/23. Data: 31/07/2023 08:48. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

346

346



L-

l(Ffr4{',tgl,
BARB()SA
WANI)ERLEY
r0fi!rir.rrtt

Consoante ranking nos autos, segue abaixo a classificação:

- 018 a 14,12,11, 3 - JAILSON LUIS DA SILVA - CNPJ: 13.990.525/0001-63

- 04,2, 1 - MARIA DAS GRACAS RODRIGUES MENCES LEITE _ CNPJ:

33.419.2691000t-66

O referido serviço consiste na prestação dos serviços de transporte de

alunos no município de Mogeiro-PB.

A empresa recorrente, há anos no mercado com o serviço de locação de

veículo para transporte, realizou todo o planejamento para participar da licitação,

com seu preço de forma a atender todo o esposado, bem como tributos, salário de

motorista e demais encargos atinentes a prestação.

As empresas elencadas em anexo, bem como o quadro com os valores

dos encargos, oferlaram uma proposta que não atende a legislação e devem ser

desclassificas.

Esse entendimento decorre do Art. 48 da Lei 8.66611993, o qual

regulamenta de forma clara as devidas imposições de desclassificação de propostâs,

bem como explicita o patamar de preço classificado como inexequível, veja-se:

"O aúigo 48, l, ll da Lei No 8.666/1993 impõe que serão

desclassíí?cadas as proposÍas que.'
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- 0040 a 0019, 13, 10, 9, 8, 1,6,5 - CAIO CESAR AZEVEDO LUDUGERIO -

CNPJ: 21 .969 .02610001-12
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I - as proposÍas que nâo atendam às exigências do ato

convocatório da llcitação;
tt - propostas com valor gtobal supertor ao limite estabêlêcido

ou com preços manifêstamente inexequíveis, assim

considerados aqueles que não venham a ter demonstnda sua

viabilidade através de documentação que comprove que os

cusÍos dos insuzros sáo coerenÍes com os de mercado e que

os coefrcienÍes de produtividade sáo compa{weis com a

execução do objeto do contrato, condições esÍas

necessartamente *pecificadas no ato convocatório da

licitação.

Nesse diapasão, parâ as licitações que não sejam de obras e serviços

de engenharia, a Administração verificará a viabilidade dos preços apresentados

com os preços do mercado.

Sendo assim, o parâmetro do valor de mercado já foi direcionado no

Termo de Referência e os valores apresentados pelas empresas concorrentes,

conf,rgwa, então, condições irrealizáveis de execução.

Nesse ínterim, preceitua Hely Lopes Meirelles : " Essa inexequibilidade

se evidencia nos preços zero, simbólicos ou excessivamente baixos. nos prazos

impraticáveis de entrega e nas condicões iruea lizáveis da execuÇão diante da

realidade do mercado da situação efetiva do proponente e de outros fatores,

preexistentes ou supervenientes verificados pela Administraçõo " (grifo feito)

De igual forma, observe a manifestação do TCU:

TCU - Acórdão 23012000 - Plenário - "8.5.5. na

contrataÇão com terceiros, os preços acordados devem ser

equivalentes àqueles praiicados no mercado, em
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cumprimento ao art. 43, inciso IV, da Let de Licitações".

(grifo feito)

Ato contínuo, em função da proposta ofertada pelas Licitantes

elencadas em anexo abaixo em grande demasia do valor de referência contido

no Edital, há forte indício de que o contrato não será cumprido, haja vista o
preço ser muito inferior ao praticado no mercado.

De acordo com a Lei de Licitações, Art. 48, inciso II, uma proposta de

licitação pode ser desclassificada por preço inexequível nos casos em que "não se

revelam capazes de possibilitar a alguém uma retribuição financeira mínima (ou

compatível) em relação aos encargos que terá de assumir contratualmente ".

Igualmente, é necessiírio veriflcar a compatibilidade do preço em

relação ao salário de mercado, ainda que o ato convocatório não tenha

estabelecido limite mínimo.

"11.1 .Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço

em relação ao máximo estipulado

para contratação neste ceiame.

1 1.2.Havendo proposta ou lance vencedor com valor final para o

respectivo item relacionado no

Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:

11 .2.1 .Supeior ao estimado pelo ORC, o item será

desconsiderado; ou

11.2.2.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de

inexeq u ib il id ade, pelo crrtério

defínido no Aft. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, náo sendo

possível a imediata

confirmação, poderá ser dada ao licitante a opoúunidade de

demonstrar a sua exequibilidade,
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sendo-lhe facuttado o prazo de 72 (setenta e duas) horas para

comprovar a viabilidade dos preços,

conforme parâmetros do mesmo Aft. 48, ll, sob pena de

desconsideração do item.;" (grifo feito)

O TCE/NIG (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais) quando

do julgamento do Processo t. 911.699 decidiu:

"EMENTA: DENUNCIA

IRREGULARIDADES

ARQUIVAMENTO.
propostas que aDresenta Drecos excess/vos ou

manife damente inexequíveis Serão

consid dos inexeouíveis aoueles Drecos Que nao

venham a ter demonstrado sua viabilidade

ta co ue

cusÍos dos nsumos sao coerentes com os de

merca serão considerados excessrvos

ao valor

- ILEGALIDADE D,A PROPO TA POR

INABILITACÃO - ATO LEGÍTIMO -

AUSÊNC|A DE VTOLAÇÃO À D\RE|TO LíQU\DO E CERTO -

SEGURÁNÇÁ DENEGADA. (TJPR - 4' C. Cível em Composição

tntegrat - MS - 932879-0 - Cuitiba - Rel.: Desembargador Coimbra

de Moura - Unânime - J.09.04.2013)

NÁo ocoRRÊNctA
APONTADAS

ssfflc

DÁS

a

proposta:

quaisquer valores que seiam superiores

estimado pela contratante.' (gtifo feito)

No mesmo sentido, decidiu o Judiciário sobre a inexequibilidade da

"MANDADO DE SEGURANÇÁ - LtctTAÇÃO

DESCIASS/F/CÁÇÃO DA PROPOSTA - VALOR REFERENTE À

VERBA DE VALE TRANSPORTE PARA O POSTO DE

RECEPCIONISTA. YALORES APRESENTADOS QUE NÁO

ATENDEM AOS REQU/S/TOS 8ÁS/COS EXIGIDOS PARA O

sERv/Ço LtctTADo
INEXEQUIBILIDADE -
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(TJ-PR - MS: 9328790 PR 932879-0 (Acórdão), Retator:
Desembargador Coimbra de Moura, Data de Julgamento:
09/04/2013, 4a Câmara Cível em Composição lntegral, Data de
Publicaçáo: DJ : 1 087 26/04/201 3)' (grito feito)

,AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÁO ORDINÁRIA. LICITAÇÁO E
CONTRATO ADMINISTRATIVO. MODALIDADE PREGÁO
ELETRÔNICO. SERy/ÇOS DE L\M1EZA. EVTDENCTADA A
INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

SUSPENSÁO DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO.

TUTELA ANTECIPADA. CABIMENTO. Evidenciada a

inexeouibilidade da orooosta ao da pela empresa declarada

vencedora do ceftame, coneta a decisão que concedeu em pafte a
tutela antecipada para susoender a h acáo do resultado do

ntco e a corres a o

final da dem anda. obstanto seus e e execuaã o, caso já tenha

sido firmado. lnteligência dos art. 48, inciso ll, ambos da Lei no

8.666/93. Precedentes do ruRGS e STJ. Agravo de instrumento
com seguimento negado. ( Agravo de Instrumento 

^/o70052592987, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do R§ Re/aÍor: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em

20/12nU2)

íIJ-RS - Al: 70052592987 RS, Relator: Calos Eduardo Zietlow
Duro, Data de Julgamento: 20/1A2ü 2, Vigésima Segunda Câmara

Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia

23/0 1 /20 1 3)" (s rito fe ito)

Nesse sentido, as propostas mencionadas no anexo feriram o

instrumento convocatório, o que demonstra não obediência ao Princípio da

Vinculação ao Instrumento Convocatório. Cediço que este é um dos princípios

norteadores da licitação, destinada a garantir a igualdade dos participantes,

preconizado no art. 30 da Lei n. 8666193, inverbis:

'ArÍ. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do pincípio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa

para a Administração e será processada e julgada em estrita
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Ademais, nos termos do art. 4l da mesma Lei "A Administração não

pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

vinculada."

Conforme vaticina Odete Medauar:

'O Edital e a cafta-convite são os instrumentos convocatóios da

licitaçáo e contêm as regras a serem segutdas no processo

ticitatório e muitas que nortearão o futuro contrato. O instrumento

convocatórío é a tei da licitação que anuncia, daí a exigência de sua

observância durante todo o processo (Direito administrativo

modemo. Sáo Paulo: RT, 2001. P 217)."

"o pincípio da vinculação ao instrumento convocatorio faz do edital

ou do convite a lei interna de cada licitação, impondo-se a

observância de suas regras à Administraçáo Pública e aos

licitantes, esÍes eín face dela e em face uns dos outros, nada

podendo ser exigido, aceito ou pemitido além ou aquém de suas

cláusulas e condições (Comentários à Lei das Licitações e

Contratações da Administração Pública. 7. ed. rev., atual. e ampl.

Rio de Janeiro: Renovar,2007. p. 63)."

Portanto, considerando os termos do edital as propostas apresentadas

pela empresas elencadas na classificação acima, deve ser considerada como

inexequível nos termos dalei 8.666193.

Rú Professor Hermogenes lYedeiros, 3.265 - candeláda, NataURN, cEP 59064-130.

t 84 3231-7010 - advocacia@falconicanrarccs.adv.br -
'íww,falconlcamaroos.adv.br

Integrante da REDEJUR - Associado de Bcritóíos de Advocacia Empresarial

Brasil - Mercosul - costa Rica - EUA - Espanha - Inglaterra - Itália - Portugal - Manocos - Angola - Moçâmbique

www.redeiur.coln.rr' - aggôredelür.com.b's1k
I{r-deJur :t:;:i::r

conformidade com os princípios báslcos da legalidade, da

impessoatidade, da moralidade, da iguatdade, da publicidade' da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do iulgamento obietivo e dos que lhes são conelatos'"

E, segundo ensina Jessé Torres Pereira Júnior:
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Pelas razões aqui expostas, o Recorrente espera a revisão do ato

administrativo do agente/pregoeiro e equipe de apoio, de modo declarar

desclassificação/inabilitação das empresas MARIA DAS GRACAS RODRIGUES

MENCES LEITE - CNPJ: 33.419.26910001-66, JAILSON LUIS DA SILVA -

CNPJ: 13.990.52510001-63, CAIO CESAR AZEVEDO LUDUGERIO - CNPJ:

2l .969 .0261000t -12.

Diante do exposto, outrossim, lastreada nas razões recursais,

requer-se que essa Comissão de Licitação/Equipe/Pregoeiro(a):

a) Em não sendo atendida a solicitação anterior, que esta

Comissão/Equipe/Pregoeiro(a) reconsidere sua decisão, em

conformidade como §4o, do art.109, da Lei no 8666193, de modo

a declarar a inabilitação/desclassificação das empresas MARIA
DAS GRACAS RODRIGT]ES MENCES LEITE _ CNPJ:

33.419.26910001-66, JAILSON LUIS DA SILVA - CNpJ:

13.990.525/0001-63, CAIO CESAR AZEyEDO LUDUGERTO -

CNPJ: 21.969.02610001-12, nos respectivos itens,b no Processo

Licitatório No 0312023, Pregão Eletrônico N" 0312022,

promovido pela Prefeitura Municipal de Mogeiro/PB,

consequentemente convocar a empresa subsequente.

Notifique-se as demais licitantes, dê-se publicidade.

Nestes Termos.

Pede Deferimento.
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IV-DOS PEDIDOS
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PARNAMIRIM-RN, 24 de março de2023'

rlxmvl rÉr,x BARBoSA wAIIDERLEY

Advogada - OAB/RN 3.678

RODRIGO FALCONI CAMARGOS

Advogado - OAB/RN 2.741

RODRIGO DE SOUZA CAMARGOS

Advogado - OAB/RN 10.435

Rua Professor Hermógenes Nledeiros, 3.265 - Candelária, Natal/RN, CEP 59064-130

E 84 3231-7010 - advocaclaofalconicamaraos.adv.br - wwlY,falconicamaraos ôdv'br

Integrante da REDEIUR - Associação de EscÍitórios de Advocacia Empresarial

Brasil - l,4ercosul - Crsta nica - fUA - Bpanha - Ingiaterra - Iuália - PoÍtugal - Manocos - Angola - t'loçambique

wwvú.redeiur com.b. - ôdm(oIedelJr.com.b'otk
Rec&jur trtr;:':lr

- l/'
.:1'-'

- -'-'),{ \. /(+ffi

Impresso por convidado em 16/09/2025 10:45. Validação: 4C6E.2903.CBD2.49E1.95F7.3AB8.7C5E.A4DD. 
Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Proc. 06388/23. Data: 31/07/2023 08:48. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

354

354



iArr§oN Lut§
3.?9

TLUSTR|SSTMO(A) SENHOR(A) PREGOETRO(A) DA COMTSSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇOeS OO UUtttCíptO DE MOGETRO DO ESTADO
oa paneisa.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO PP OOOO3/2023

LrcrrAÇÂo leneoÂo ElrrRôrurco) No. oooo3/2023

JAILSON LUIS DA SILVA - ME, inscrito no CNPJ no

13.990.525/0001-63, com sede na Rua Getúlio Vargas, no 28, Mogeiro-PB, neste
ato representada por seu representante legal, o Sr. Jailson Luis da Silva, portador
do CPF no 012.653.544-21, vem, tempestivamente, conforme previsto no § 2o, do
arl.41, da Lei no 8666/93, em tempo hábil, respeitosamente perante Vossa
Excelência, apresentar

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

lnterposto pela empresa Concorrente/Licitante TERRA
DOURADA LOCAÇÕES LTDA-ME, demonstrando nesta as razões de fato e de
direito pertinentes para desprover os recursos interpostos.

Trata-se o objeto de licitação para escolha da proposta mais

vantajosa, sistema registro de preço, para futura CONTRATAÇÁO DE EMPRESA
PARA O SERVTÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA O MUNICIPIO DE
MOGEIRO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no

Edital.

RUA PRESIDENTE GETULIO VARGAS,2& CENTRO, MOGEIRO,/PB CEP 58.37FOOO
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I- PRELIMINARMENTE

DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, cabe destacar quê nos termos do inciso XVll do art'

40 da Lei 1o.52ol2oo2, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em

igual prazo os demais licitantes tem para apresentar suas contrarrazões.

Portanto, após a notificação está devidamente tempestido ate o

dia 30t03t2023, para interpor recurso de suas contrarrazões, razão pela qual o seu

prazo ainda está em curso.

A motivação do recurso trata-se da exposição de forma genérica

do conteúdo da recorrente e irresignação do licitante em relação a um determinado

ato decisório do Pregoeiro na sessão pÚblica. Deve ser sucinta e objetiva, mas

suficiente para que seja perceptível qual ato decisório é objeto da intenção de

recurso e qual o ponto passível de revisâo na ótica do recorrente.

Em sede recursal a empresa recorrente que não apresentar suas

razÕes em compatibilidade com a motivação manifestada na sessão pública do

certame, náo cumpre com um dos pressupostos de admissibilidade de

recebimento da manifestação de interposição do recurso.

Diante disto, o recurso não poderá ser conhecido, diante da

dissonância da motivaçáo constada na ata da realização do pregáo e das razÕes

recursais apresentadas de forma genérica.

Entretanto, conforme será demonstrado, o recurso administrativo

não merece provimento em nenhum aspecto, justamente por trazer motivaçÕes

protelatórias e desarrazoadas.

2
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DO RESUMO DOS FATOS

De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa
referente ao processo licitatório realizado no municÍpio de Mogeiro-PB, que tem

como objeto REGISTRO DE PREÇOS, ao qual foi efetuado na modalidade Pregão
Eletrônico, de no. 00003/2023, sistema registro de preço, para futura

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O SERVIÇOS DE TRANSPORTE
ESCOLAR PARA O MUNICIPIO DE MOGEIRO. Alega a recorrente, a

INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA, e solicitando a desclassiÍicação da
vencedora.

A presente empresa recorrida foi declarada vencedora do pregão,

tendo apresentado o menor preço e tendo sido, em seguida, devidamente
habilitada. A RECORRENTE registrou intenção de recurso, servindo-se de razoar

VAZIAMENTE o seu recurso com a alegação de que seria teria EXISTÊNCA DE

INEXEQUI BILIDADE DA PROPOSTA,

Toda a montagem de custos foi montada através de preços

compatÍveis para a realidade da empresa, AINDA ASSIM, existindo dÚvidas

quanto a possibilidade, caberá a Comissâo realizar diligências para comprovaçáo

de exequibilidade (uma vez que não se trata de valor absurdamente BAIXO como

alega), e não promover a desclassificação da empresa recorrida.

A ALEGAÇÃO DE 'PREÇOS INEXEOUíVEIS" É O UTTIUO

EXPEDIENTE DO LICITANTE PERDEDOR, QUANDO BUSCA REVERTER O

RESULTADO DA LTCTTAÇÃO CUJA PROPOSTA VENCEDORA NÁO

CONSEGUIU SUPERAR,

DOS FUNDAMENTOS

Note-se que o próprio §3o do art. 44 daLei 8.666/1993 prescreve

que "Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero; incompatÍveis com os preços dos insumos

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos

3 E
Impresso por convidado em 16/09/2025 10:45. Validação: 4C6E.2903.CBD2.49E1.95F7.3AB8.7C5E.A4DD. 

Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Proc. 06388/23. Data: 31/07/2023 08:48. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

357

357



É importante ressaltar que os licitantes têm liberdade de

elaboração das suas ofertas, podendo minimizar ou até excluir sua margem de

lucro e reduzir alguns custos em funçáo da sua atividade, maquinário, estoques,

etc. e ainda assim estar apto a executar o objeto da licitação. um valor reduzido

da proposta não quer significar a inexequibilidade da mesma, mesmo porque a

Empresa Vencedora tem sede no próprio município o que reduz a ainda mais seus

custo operacionais, assim viabilizando a sua proposta vencedora nas suas rotas -

18 a 14, 12, 11,3.

Portanto, considerando os termos do edital as propostas

apresentadas pela empresa elencada na classificação acima' deve ser

considerada vencedora e classificada, tendo em vista a sua proposta de menor

preço vencedora e como também exequível nos termos do edital e da lei 8.666/93.

Ainda, no certame em comento não há qualquer situação,

documento ou informação que atinja diretamente a competitividade e a isonomia

entre os participantes da licitaçáo, o que permitiu ao ente público a busca e

classificação da proposta mais vantajosa, permitindo, assim, julgar de forma

objetiva as propostas apresentadas.

De fato, uma proposta náo podê ser considerada inexequÍvel

apenas porque a licitante perdedora não conseguiria executá-la e/ou por adotar

modelo diverso, com menor eficiência e economicidade. As condiçÔes econômico-

financeiras da recorrente e da sua proposta náo são parâmetros de exequibilidade.

Sendo assim, náo há qualquer fundamento para a

desclassificação da proposta vencedora, uma vez que os preços praticados na

proposta da JAILSON LUIS DA SILVA - ME, inscrita CNPJ: í3.990.525/0001-63.

DOS PEDIDOS

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas

CONTRARRAZÓES RECURSAIS, solicitamos como lídima justiça que:

Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO

AO RECURSO ADMINISTRATIVO ORA IMPUGNADOS, mantendo-se o ato da

4

-
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Comissáo que habilitou a empresa vencedora o licitante JAILSON LUIS DA SILVA

- ME, inscrita CNPJ: 13.990.525/0001-63, uma vez que resta demonstrado que

atendeu integralmente as exigências do edital e realizando.

Requer a MANUTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO DA

EMPRESA RECORRENTE, com o consequente prosseguimento do certame, tudo
em observância aos princípios norteadores da licitaçáo.

Termos em que

Pede Deferimento.

Mogeiro-PB, 30 de março de 2023

JAILSON LUIS DA SILVA - ME

CNPJ : 1 3.990.525/0001 -63

KARLA KAROLAYNE

ANSELMO DA SILVA

KARLA KAROLAYNE ANSELMO DA SILVA

oAB-PB 28.090

g'..#
Do<omênto.ssinàdo.ligitàlment!

J^tLSOll luls cl sllva
D.râr 30/03/20, 17:3t:13{:OO
veriÍoú. eô httD5r/validàr.lli.r.v.b.

A5rinado dê íonnà digilãl por KARL

XÂROLÀYNE ANSELMO DÂ SILVÀ

Dàdor: 2023.03.10 16:41 :07 -03'00'

)
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ILUSTR|SSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

MOGEIRO- ESTADO DA PARAiBA.

Licitação no 00003/2023

Modalidade: Pregâo Eletrônico

Processo Administrativo no PP 00003/2023

Critério: Menor Preço por ltem

CAIO CESAR AZEVEDO LUDGERIO pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o no

21.969.026/0001-í2, sediada à Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala

B, Centro, Cep: 58.233-000, Município de Araruna, Estado da Paraibai neste ato

regularmente representada por seu Representante Legal, o Senhor Caio Cesar

Azevedo Ludgerio, portador de RG no 2631813 SSP/PB, inscrito no CPF/MF no

066.704.554-61 vem, respeitosamente, apresentar

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
Cep:58.233-000 Araruna-PB

KLU LOCAçÔES & SERVIÇOS
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KLU LOCAçÔES & SERVIçOS

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto pela empresa Terra Dourada LocaçÕes LTDA, pessoa juridica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 08.874 590/0001-93, no Pregâo

Eletrônico no 00003/2023, cujo objeto é contrataçáo de empresa para o serviço

de transporte escolar para o Município de Mogeiro.

I . DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, veriÍica-se que as contrarrazÕes apresentadas, estáo

nos moldes dos requisitos da tempestividade, tendo o registro das razões do

recurso ocorrido em 28 de março de 2023, tendo um prazo de 03 (três) dias úteis

para apresentação das contrarrazÕes, em consonância com o item 14.2.3 do

edital.

il - DOS FATOS

A Recorrente participou do pregão eletrÔnico supracitado, a

mesma, intentando a todo custo sagra-se vencedora do certame, faz alegações

completamente forçadas, de embasamento jurídico raso e ultrapassado, as

quais não implicam em qualquer necessidade na desclassificação da empresa

recorrida-

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
Cep:58.233-000 Araruna-PB
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KLU LOCAÇOES & SERV|ÇOS

Após ter ocorrido todo o hâmite procedimental licitatório, a empresa

Recorrida foi considerada vencedora do Pregão por ter apresentado proposta de

menor valor, a qual e a mais vantajosa para a Administraçáo Pública.

O pregoeiro, agindo em defesa do interesse da AdminisÚação

Pública, declarou a Recorrida como vencedora dos itens 05 a 10; 13; 19 a 40,

oportunizando a mesma a contratação da proposta mais vantajosa, de maneira

acertada.

Enfim, tudo de acordo com remansosa orientação jurisprudencial e

também, em conformidade com o instrumento convocatório.

A Recorrente inconformada com a aceitaçáo da proposta da

Recorrida, alega, de forma frágil e infundada, quanto ao suposto

descumprimento do item 11.2.2 do edital, portanto, tais alegaçÔes náo merecem

prosperar.

Em consonância com os princípios da ampla defesa e do

contraditório, respeitam-se as tentativas e argumentos oriundos da Recorrente

em apresentar suas consideraçÕes a respeito da decisão desta comissão de

Licitação, porém, de acordo com o que será exposto a seguir, a manifestação do

licitante perdedor através da apresentaçáo de Recurso, será abaixo combatida.

Diante do exposto, seguem, portanto, os motivos de direito, pelos

quais, o Recurso náo merece provimento.

ilt - Do DIREITO

O processo administrativo é regido por princÍpios, cujo objetivo e o

bom funcionamento nos processos licitatórios. os quais estão embasados tanto

na Constituiçáo Federal como na Lei de Licitações.

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
CeP:58.233-000 Araruna-PB
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KLU LOCAÇOES & SERVIÇOS

No tocante ao item 11.2.2, evidencia-se que é possível que as

licitantes apresentem redução de custo em suas propostas durante a fase de

lances náo prevista pela Administração Pública. Visto que, o fato de uma

empresa apresentar valores mais vantajosos que outras, e os referidos valores

pareçam ser inexequíveis, náo significa que náo haja condiçóes desta empresa

executar o objeto.

Tendo, portanto, a Administração o dever de definir pela proposta

mais vantajosa em observância ao diz o art. 3o da lei Federal no 8.666i1993, e

ainda aos decretos que regulamentam o referido artigo:

'Art. 3'- A licitação destina-se a garantir ã observânciâ do princÍpio
constitucional da isonomia e a selecionar a pÍoposta mais vantajosa
para a Administraçáo e seÉ processada e julgada em estrita
conformidade com os principios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, de
probidade administrativa, da vinculaçáo ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos"§ 1o. É vedado
aos agentes públicos: "l- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocaçáo, cláusulas ou condiçôes que comprometam, restrinjam ou
frustrem o seu caráter competitivo e estabelegam preferências ou
distinçÕes em razâo da naturalidade, da sede ou domicÍlio dos licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o
especifico objeto do contrato;"

O Pregoeiro ao habilitar a Recorrida usou o princípio da isonomia,

estando de acordo com a legalidade com os demais licitantes presentes tendo,

portanto, estabelecido o cumprimento aos termos existentes no edital.

O Acórdão 1.09212010 oriundo do TCU dispõe que:

"(...) 13. (...). É claro que um particular pode dispor de meios que lhe
permitam executar o objeto por preço inÍerior âo orçado inicialmente.
Não obstante, não há como impor limitês mÍnimos de variaçáo em

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
Cep:58.233-000 Araruna-PB
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KLU LOCAÇÕES & SERV|çOS

relação ao orçamento adotado aplicáveis a todas as hipóteses. 14.

Logo, a apuraÉo da inexequibilidade dos preços, com exceçáo da
situaçáo prevista nos §§ 1o e 20 do ertigo 48 da Lei no 8.666i93, acaba
por ser feita caso a caso, diante das peculiaridades de cada
procedimento licitatório".

Portanto, isto não torna a proposta inexequível e a Recorrente sabe

disso. A referida alegação busca reverter o resultado da licitação cuja proposta

vencedora a mesma não conseguiu superar. Uma proposta não pode ser

considerada inexequível somente porque a licitante perdedora não conseguiria

executá-la ou por adotar modelo diverso, com menor eficiência e economicidade.

Desse modo, as condiçÕes econômico-financeiras da Recorrente e da sua

proposta não sâo parâmetros de exequibilidade.

É importante conhecer, evidentemente' se a empresa licitante

vencêdora ora, Recorrida, tem ou nâo as condições necessárias de manter a

execução do contrato com os preços que foram ofertados.

Neste sentido, trazem-se os seguintes precedentes

jurisprudenciais:

MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - SUPOSTA
INEXEQÜIBILIDADE DA PROPOSTA VITORIóSA - EXECUÇÃO

INTEGRAL DO CONTRATO LICITADO. - Se a licitante vitoriosa

cumpriu intêgralmente o contrato obieto de licitaçáo' afasta-se
logicamente á imputação de que sua proposta era inexeqüível (STJ -

RúS: tto+l RJ 1999/0069163-6, Relator: Ministro HUMBERTO

GOMES DE BARROS, Data de Julgamento: 13/03/2001 , T1 -

PRIMEIRA TURMA, Data de PublicaÇáo: DJ 04/06/2001 p. 6í JBCC

vol. 192 p. 134)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
pRoPosrA INEXEQUIVEL. ART.48, I E ll, § 10, DA LEI 8.666/93.
PRESUNÇÃO RELATIVA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO
PELO LiCITANTE DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA,

RECURSO DESPROVIDO. 1. A questão controvertida consiste em

saber se o não atendimento dos critérios objetivos previstos no art'

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
CeP:58.233-000 Araruna-PB
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KLU LOCAÇÕES & SERVIÇOS

48, I e ll, § 1o, a e b, da Lei 8.666/93 - para fins de análise do caráter
exequtvêl/inexequ Ível da proposta apresentada em procedimento
licitatórlo - gera presunçáo absoluta ou relativa de inexequibilidade.
2. A licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa à

Administração Públice, de maneire que a inexequibilidade prevista no

mencionado art. 48 da Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos
náo pode ser avaliada de forma absoluta e rígida. Ao contrário, deve
ser examinâda em cada caso, averiguando-se se a proposta
apresentada, embora enquadrada em alguma das hipÓteses de
inexequibilidade, pode ser, concretamente, executada pêlo
proponente. Destarte, a presunÇão de inexequibilidede deve ser
considerada relativa, podêndo seÍ afastada, por meio da
demonstÍâçáo, pelo licitantê que apresenta a proposta, de que esta é
de valor reduzido, mas exequÍvel. 3. Nessê contexto, a proposta
inferior a 70% do velor orÇado pela Administraçáo Pública (art. 48, §
1o, b, da Lei 8.666/93) pode ser considerada exequivel, se houver
comprovação de que o proponente pode realizar o objeto da licitaÇão.
Nas palavras de MarÇel Justen Filho, "como é vedado licitaçâo de
preço-base, não pode admitir-se que 70% do preço orçado seja o
limite absoluto de validede das propostas. Tem de reputar-se,
também por isso, que o licitante cuja proposta for inferior ao limite do

§ '1" disporá da faculdade de provar à Administraçáo que dispÕê de
condiçÕes materiais para executar sua proposta. Haverá uma
inversão do ônus da prova, no sentido de que se presume inexequÍvel
a proposta de valor inferior, cabendo ao licrtante o encargo de provar
o oposto" (in Comêntários à Lei de LicitaÇôes e Contretos
Admin istrativos, 12" ed., São Paulo: Dialética, 2008, p. 610). 4. Na
hipótese dos autos, conforme se pode constatar na r. sentença e no
v. acórdâo recorrido, houve dêmonstraÇão por parte da empresa
classiflcada em primeiro lugar (LEÃO &amp; LEÃO LTDA) ê por parte
do MUNIcÍPlo DE RIBEIRÁo PRETO de que a proposte
apresentada por aquela era viável e exequível, embora em valor
inferior ao orçado pela Administraçâo. Conforme informaÇÕes
apresentadas pelo ora recorrido, a vencêdora do certame
"demonstrou que seu preço não é deficitário (o preço ofertado cobre
o seu custo), tendo inclusive comprovado uma margem de
lucratividade". Além disso, a empresa vencedora vem prestando
devidamente o serviÇo contratado, o que demonstra a viabilidade da
proposta por ela apresentada durante o procedimento licitatório (fls.
921109, 1701172, 195/200 e 2571261]|. Assim, considerando que as
instâncias ordinárias, com base na interpretaÇão do contexto fático-
probatório dos autos, entenderam que houve a devida comprovação
da viabilidade da proposta apresentada pela empresa classificada em
primeiro lugar, náo há como elidir a referida conclusão, sob pena de
incorrer-se no óbice da Súmula 7/STJ. 5. O Superior Tribunal dê
Justiça, no julgamento do RMS XXXXíRJ, de relatoria dô Ministro
Humberto Gomes de Barros, consagrou entendimento no sentido de
quê, "sê a licitante vitoriosa cumpriu integralmente(1â Turma, DJ de
4.6.2001) e o contrato objeto de licitaçáo, afasta-se logicamente a

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
Cep:58.233-000 Araruna-PB
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KLU LOCAÇÕES & SERVIçOS

imputação de que sua proposta era inexeqüÍvel". 6. Recurso especial
desprovido.
(STJ - REsp: XXXXX SP XXXXXXXXXX-o, Relator: Ministra DENISE
ARRUDA, Data de Julgamento: 15/1212009, T1 - PRIMEIRA TURMA,
Data de Publicaçâo: DJe 0210212010)

APELAÇÂO CIVEL. LICITAÇÁO E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS. CONCORRÊNCIA PÚBLICA, ALEGAÇÁO DE
INEXEQUIBILIDADE. DESCABIMENTO.OFERTA MAIS
VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

A pretensão da parte autora encontra óbice no art. 40, inciso X, da
Lei no 8.666/1993, que afasta a possibilidade de previsão de preço
mínimo, criténos estatísticos ou faixas de variaçÕes das propostas em
processo de licitação. PrincÍpio da indisponibilidade do interesse
público. Nâo há qualquer indício de que a proposta oferecida pela ré
Acco & Acco sejâ inêxequÍvel, tento é que o contrato vem sendo
regularmente cumprido. lmpossibilidade de intervenção do Poder
Judiciário na esfera da discricionariedade da Administração Pública.
ApelaÇão Desprovida. (Apelaçáo CÍvel no 7004í640509, Segunda
Câmara CÍvel - Serviço de Apoio Jurisdiçáo, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 2810812013).

Deste modo, náo existe qualquer fundamento para desclassificar

a proposta vencedora, pois, os preços são exequíveis e adequados'

compatibilizados com os custos da prestação do serviço.

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
Cep:58.233-000 Araruna-PB

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. AÇÃO OUE TEM POR
OBJETO O RECONHECIMENTO DA INEXEQUIBILIDADE DE
PROPOSTA APRESENTADA POR UMA DAS RÉS. A PRESUNçÃO
DE INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA NÃO POSSUI CARÁTER
ABSOLUTO (ENTENDIMENTO DO STJ). CASO EM QUE FOI
SUFICIENTEMENTE AFASTADA A PRESUNÇAO DE
INEXEOUIBILIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA PELA RÉ,

CONFORME PARECER DA COORDENAÇÃO DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO - CTI DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS;
E PELA COMPROVAÇÃO DO EFETIVO CUMPRIMENTO DO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, INDEFERIMEN-TO DA
GRATUIDADE DA JUSTIÇA MANTIDO, PELA PRECLUSAO DA
MATÉRIA, SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
APELAÇÃO DESPROVIDA,
(TRF4 - AC: )üX)ü20174047110 RS XXXXX-35.2017 .4.04 7110,
REIAIOT: CÂNDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, DAIA dE

Julgamento: 1210812020, QUARTA TURMA).
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KLU LOCAÇÔES & SERVIçOS

IV - DOS PEDIDOS

Pelo exposto nos fatos narrados, requer que NEGUE

PROVIMENTO AO RECURSO, bem como seja mantida a decisáo que declarou

CAIO CESAR AZEVEDO LUDGERIO empresa vencedora do certame.

Araruna - PB, 30 de março de 2023.

CAIO CESAR AZEVEDO LUDGERIO

Representante Legal

Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 228, Sala B - Centro
Cep:58.233-000 Araruna-PB
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITT]RA MT]NICIPAL DE MOGEIRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 08.866.501/0001-67

Rua Presidente João Pessoa, 47 Centro, Mogeiro-PB
CEP: 58.375-000 Tel. (83) 3266-1033

REQUERENTE: Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Mogeiro.

Objeto: Parecer Jurídico âcerca da Recurso fase proposta de preços de Licitação -
Pregão Eletrônico -§RP n" 00003/2023.

Breve Relatório

Foi enviado pelo pregoeiro e da equipe de apoio da Prefeitura Municipal de

Mogeiro-PB, requerendo a emissão de Parecer Jurídico considerando a

interposição de Recurso fase proposta de Licitação.

Ademais o Município de Mogeiro-PB almeja realizar processo de

Contrâtação de empresa para serviços de transporte escolar para o Munícipio de

Mogeiro,

Observa ainda, que â empresa TERRA DOURADA LOCÂÇOES LTDA-
ME- CNPJ n" 08.874.590/0001-93, apresentou Recurso fase proposta de preços e

contrârrazões pelas empresas KLU LOCAÇOES E SERVIÇOS CNPJ

21.969.026t0001-12 e JAILSON LUIS DA SILVA-ME CNPJ 13'990,525/0001-63

ao referido Edital.

Vem como a referida requisição acima mencionada Cópia do EdiÍal de

Licitação, Cópia da Recursos e contarazões apresentados pela empresas e demais

documentos que acompanham e instruem o Processo Licitatório.

DA ANALISE DA ADMISSIBILIDADE

Pressuposto Extrínsecos

O certame tem previsão legal no decreto no 1002412019, tendo a impugnante

anexado ao instrumento de impugnação, cóp ia do respectivo contrato social e

PARECER JURIDICO

E o breve relatório.
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demais documentos aptos a demonstração que o responsável pela firmatura do

documento atestando efetivos podere§ pâra exercer a representação legal da

empresa,

Assim sendo o presente recurso deve §er recebido e conhecido, atendendo as

hipóteses legais intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, tendo o material

constante no presetrte Processo Licitatório, passâmos a adentrar no mérito da

matéria recursal e posição conforme segue

RESUMO DO RECURSO APRESENTADA

Alerta que após a fase proposta de preço as empresas MARIA DAS

GRAÇAS RODRIGUES MENCES LEITE CNPJ 33'419.269|0001-66' JAILSON

LUIS DA SILVA CNPJ 13.990.525/00001-63 E CAIO CESAR AZEVEDO

LUDGERIO CNPJ 21.969.026t0001'12 sob a argumentação que as referidas

empresas apresentaram propostâs §upostamente inexequíveis

DA FUNDAMENTAÇÃO

Na análise acerca da matéria levada em

mencionar:

tela, via recursal pa§§o a

A um a administração esta vinculada aos principios constitucionais do

caput do art.37 bem como os princípios norteam o seguimento do certame sejam

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência'

Assim sendo além desses princípios elencados anteriormente, devem

observar os vinculados aos pertinentes ao certame públicos, em especial a

vinculação ao edital, primordial a toda e qualquer disputa'

Augusto STJ deÍinia: "0 edital é a lei do concurso' sendo vedado a

Administração Pública altera-lo, salvo para em razão do princípio da legalidade'

ajusta-lo a nova legislação, enquanto não concluído e homologado o certame"(

RMS 13578, Rel. Min. Vicente Leal' DJ.

O ACORDÃO 1.09212010 oriundo do TCU dispõe que:

"(...) 13. (..,), E claro que um particular pode dispor de meios que lhe

permitam executar o objeto por preço inferior ao orçado inicialmente' Não

àbstante, não há como impor limites mínimos de variação em relação ao

orçamento adotado aplicáveis a todas hipóteses' 14' Logo, a apuração da

inexequibilidade dos preços, com execução da situação prevista nos §§ 1" e 2" do

artigo 48 da Lei no 8.666193, acaba por ser feita câso â casa' diante das

peculiaridades de cada procedimento licitatório"

PARECER CONCLUSIVO

Diante do exposto, permanece a classificação das empresas MARIA DAS

GRAÇASRoDRIGUESMENCESLEITECNPJ33.419.26910001-66'JAILSoN
LUIS DA SILVA CNPJ T3.990.525/00001-63 E CAIO CESAR AZEVEDO

LUDGERIO CNPJ 21.969.026/000 l-12.

Salvo melhor juízo' este é o Parecer.

@
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Mogeiro-PB, 11 Abril de2023.
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BOLETIM OFICIAL
MUNIC|PIO DE MOGEIRO

ANO XLVII - rgáo OÍlclal do Mu plo. Criado pela Lei no. ,OO de LOlolll9T6 - t4
de 2023.

PODER EXECUTIVO

PREFEIfURÂ MUNICIPAL OE IIOGEIRO

AVISO DE JULGAIVIENÍO OE RECURSO
PREGÃO ÉLETRÔNICO N' OOO()!/2023

no 3,959 - 11 dê Ab

à

A ProÍoilu€ Municipalde MogeiÍo, alravés dÔ Prcgo€iÍo clllciale Equipê de Apoio sedláda
ná av Pí€§id€nre Joáo Pêssoa. 47 - C€íllro - Mogêto - PB, PÍegáo EletÉnico no

oooo3Eo23 cqo objeto é: CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA o sERvlçOS oE
TRANSPORTE ESCOLAR PARA O MUNIC PIO OE MOGEIRO a quá passa ê r.íom6r

,rr6rposlo p€€ àmpresà -ERRA DOLRAOA LOCAçÓES -IDA ME -
CNPJ nô 04.874 590/OOO1-93. S€ndo assim CONHECIOO e DESPROVIOO. Funda66nio
rsgal: L6r Fedemlno 8.666/93: O6.Íêto no lO.O24, da 20 de Sslembro dê 2019 e Isgislaçáo

oenrnenis consderadas as sllêraÇóes postêloíês das'elondâs noímas. lnlorãçóes no
ioráÍo das oB oo âs 12 oo horas oos dias Jers, nô êndêíêço sup'aolâdo' T€leron€ 183)

9817E421 I E mâil licíacsomogeim(luol.coín br/coínpras cola@es@oúlook com

Mogeío - P8, 11 ds Abrildê 2023

FLAV ANO C!EBSON ARAÚJO
P.ogoeirc CÍicial §(

EIRC
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Jotu Po..o - Quartâ-Íelra, 12 d. Abrll de 2023 DNâloOflcbl42
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iriiino ôÀ snve ruuo . Rl e.?Eo,oq ioAo Bxnsra EMIDIo 0óE49?ó?51 - RJ I4'3tE 00:

MÀNUEL{ E^TIsrA DA sILvA- Rt 20 040'00 
luporuq _ PB' I t <lcAhdl rh 2021

ELIS§ÂNITRA M RIA coNcEIÇÃo DE ER[o
fr!Í.h!

EXTRATO DE CONTRATO
ããÊm, a.ui"o- a. ..a,*ot, cmfoG amo d. Flaàcis. d. í(,Ú @EBsid P6 lla-
a- * .*"-ia"À ú .-i.rpio. FIINb,{I"{ENIo LEcÀLr Dup<M d. Lic'l!çio tr'Dv000l ?/2021

rmr .Ão, RrcrJRsos pRbPruos/ PRocRáMAs ' ourlos DorAçÁo coNslcN^DA No
ÃniiiÁ.rro vrcnrre zo23 ELSMENTo DE DESPESÀ 1 1 90.30.01 - MÁTERIAL DE coN_
"Àã';;i.ôi: iEN:, i.r^rsRlAr pal \ prsrR-tst ÇÃo cRArtrrÀ \'rcÊNclA: "r'
. mrt a" cxcUo 6ll3eio d. 2023. P RIES CONTRÀT^NTE§: rÜrdo M6iciP.l & Sdidt 

-d:lq..* ., cr ü oo f lr ,2023 - I L04-23 - E)GREss DISTRIBUIDoRA DE MBDICAMENToS

LTDA - RJ 50. 122,60.

RONALDO MA§CENA I'E OLI\.EIn 

EXIX]ITO DE ÀJ'TTryO
Môdrrdrd. Pr.eio PÉútd }J' 0000.] 202 L coíRao' 00034202 I {PL ÂÚovo: 00002' Obj'lo d!
i'ãJ"rà""iú1" a" *ço d. I@sçÀô d. @rm, FE 6cú ' 

ó+oúiçàô ds divtg sÉEruú
*; ú*tl"i.- inciuite Fu.d. MuDcID.l d. sdde. coDdi§!.! de P'gMdlo: CoÚJode CoÓmrc'

v.r- otü, u g. s,o,m rr.tovE rfl- EQUI]\HE\IIOS E QUAXENT^ RtáI§). UNIDADE ORç^_

MENIÁAIA: R.qGc F.d.nis, PÍóttri6 c o\rt@s do MuiclpiÔ 
'L 

llllorcr@: !2 000 Góutt'^do
p.àiá or.ooo s..r.*i" It'ru"ip"t ie ea-i"l"o.+o ol ooo séfleú Muicip6l d' Fi@ç5 07'000

si-úiúúà""r ar u. soi,.t ot.ooo s* v-i" ton. e.r. M.'o 
^mb ' 

Rc l{rd l2'120 rE 
'oú-"ipA a. s"ü. a. rt!À.lM 3100.36 olrEd Sd iço. de Ttriro! - Ptut Flsio 1390' l9 Oüüo'

ProÍoitüra tlunlclpal
do ltapoÍoroca

Impresso por convidado em 16/09/2025 10:45. Validação: 4C6E.2903.CBD2.49E1.95F7.3AB8.7C5E.A4DD. 
Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Proc. 06388/23. Data: 31/07/2023 08:48. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

372

372



DIÁRIO OFICIÀL DA uNúO.s"çeo r Nc 70, qlartajêirâ, 12 de abril dê 2023

:§

pRÉFEtruRÀ MUNtctPAL DE MARIzÓPoLls
t avlso oa aD[ MElYTo

PllGIo EtfÍxolll@ t{r B4l202!

o Prerosío Oflc.el coóunio o ãdl.E€hto d. ãbêrtu6 dà *$ão públl6 do
c.-,. rr.tia-."'." mreno23. oàE o d|.24 d. Ábrl'de ro23 ls 09.30.oEs: . do
iníd; dá tuê d€ esJo púDli.a. R.í.ên(r.'toÉno t'e
Bãsnl. - DF. hlbrmà.õ;; d.3 o3:oo a5 l2:oo hoôs oo5 dlàe fi.ú n. Ruâ lolo !4ent' de
Àr-dd, §À Edllôn a*r M.rizooolú Ps. E{.r: l6taÉoFr@atràll cor. sltê:

lmDer/ivww.p.turd@mpEsrublk t.@n.bÍ

M.ritogolis - ,8, 11 d. .hril d. 2021.
i.RÂÍO GOMC5 BÂNsÍÂ

PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE MOGEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

Avtso Dr úalÍ çIo
Pitclo €rÃtroNr@ n. o8lro2,

pnocúso aDMtNtÍRÁTtvo r 1Bl2023
oBJEÍlVOr CoiarnÀÍA{"Ão Dt EMPnÊ5A PÂiÁ rORNÉCrMÉlrO DE MAÍEÂlAls E

EourpÂMtNTos DrvlRsos lEqulP^MaNToS PtRMÀIrat{Trt, lt{SIRUMar{Tos Mu5lcÁls,
úiiERrar! ÉspoRTrvos. MoúruÁRro EscotÁi E MÂTtna§ tscoLÂREs) PÁnÂ arlNqER as
NrcEssrooÂDrs oa Êsaou dvr@ MttÂA ucÀoÁ À iEDE 0t ENtlr\o 0o Muxl(lPlg 0E
pir-ovpí õnrõiúi inuor ot @MrRo{\,rrtso coM o MrNlsÍRlo DÂ LDUcÀ(Áo.

A6ÉnTURÁ: 2slOa/2OZl, à! 09:0oht lHodno lódl).
I FoRMÀcÔ.s]O: útêàsdc aoderto obler o éo.m. do .dltãl n. S.l. dr

."-*.!" d. ".úd; no centro AdmhktEtiú Mun'clpal 
^d.ô.1 

M.nlÚ d. Mcdêi@r,

", o",á r.t,wtrat', tegt s g:S..9765 ou pêlo É_mt.l 9res.ô@pâtG.pb.sd br, oL atcvét
ooi wru's iltli://pitorpb.aovb/gov.rm-e-muákrDlo/av's3-d.-ll(rtQo ou
hnpr./ Émh..kc.ph sov.brlt,óô,iá/p.46/m.ln rí.

PatôrPô, 5 d. âbrll d. 2023.
8OS€VÂlDo D€ AXOÂADE LfIft

Prêg@lo Oficlâl

Av6o Dt u(Ír (Io
coN@iilNaú ELErnà{rc u v2ar3

,RocEs§o aDMú{ríRÁÍrVO Ne 111n021
' _-*' 

õii;nn-ói triúúÍiúo óE ÊMPÊ[s PAiA DGcuçIo D[ sE'lvlços Dt
mÍllsrRucÃo ôl uMA .scotÀ o6isÊlsl sÀr^5 coM oUADRÀ PRoJÍO FriOÊ LOCAUZÁOÂ

NÂ i,rÂ i,ónÍu6LrEsÀ ouaDRA 10, r.olÉÀMEÀÍro ra rBlÀ PAros - PB

Dãt oôE àd.5tÍo dê oEDott!3: 12loy2023 àl 09:ü) hoá!;
ôtu bàE .b.Ítuô d. brciúÍ-: 19/osl2023 às 09:m ho6t:
lnkio'd. s!áo Dúbria d. l.nc.t: 19/0sl2023 à5 0991 hds (hÍáno d€

.drEr .stá dlsponlv.l tlt.s
hnEr/hmh.,ta.Db.sov Ú/v.mlÉ/p.36/ruln.H:' -' htir:i/dàtü.Dh.@.hr/xd.liDe íri'clpÉ/tus-ó.-lkhá@j

hn;;,;//ww.@nard.ómDô!Duul. ..on Ú/Ú/Pe.soí
rníoÊi:d6 àhpl.m..tiEr. E. ó.ll: llcnr@@p.r6 pb4d.bÍ
Íêl.lonê: l&ll 9:§49765
ôiiiã rdnti'l'tát"o MuniclÉl Adêó.r Malllns d. M.óetrs, Rua íoé.1Ô

Nóbrêga, SÀ, 8:im 8.b Horf.ont , PatôíPl.

PãIú/PB, 5 de ãbril d. 2o2r.
tiÁNoRo 0E rE5us MÉn0a5 lEl{ro

As.itê d. Cornr.bdo

AVISO D! UCrÍAçlO
@L@xxlio Ell.Íiôil( ilrl/2olf

,ROCrssO ADMTNIÍnÁÍVO Nr 1312023-_-: .fiiiúã, corrurA(Áô oe EMPR!5r PAiÁ Lxrc,rçÀo oÉ sLRvlços Dt

conctuslo o^ coNíRUçIo oo-cEN"tRo DÉ lNlclaçÀo Âo ÉSPoRrr clÉ llo MUNlcrPlo

t}Jt. G6 od.nÉ ó. Drorctãv rU0lt/2023 à5 09.@ hoÓ!:
Dãb úã àbênuÊ d. DEDôtra: 12105/2023 àr 09Ío hoÊr:
úia"_J".tl" Diblé i€ 1a...3:z2losao23 às oe:01 hÔrât hoério d'

' o .dlt.l .stá dEponÉl tnê:
hn6://tr.m|râ.r.€.!b,iov.br^6mh!/p.86/malnJí_ 

irLD//e.!o;.pb.e@b,/3@m-.-hunlorE/.üs-d.-lkirãooi
trníi7i*looã.ldcàtmprupnbr,o!.Gm.b/13/'l@rs/'
inró'á'"ças io.ptcmnrr*, t m.il: lElE@epãt6'ob8@'br
Í.leloíê: l33l 9!8/19765
ci''iiã iio,',1i,«ã* MunEo:l Âdeó.r Mrnrns d. MêdetrG, Rur Hoádo

Nóbrê!., s/tl, B.tro 6.10 Hôrluo.t., Pat6/P0.

t.torP!, 11 d. abrll óê 2o2l'
LIÀ OÀO DE JE'US MEI'IOES 6ÉiTTO

Àa.ntê d. cdtEt çao

PREFEITURA MUNICIPAI- DE PEDRA BRANCA

^vÉo 
DEAÀn Ol(,alo I tlo o(o6rflo

PNEGÃO ITEIRôÍ{I'O I{' 3/Ú'!

rom..úbll6 ou..lkh*lo na mdáll&o. PrElao Ékil,ôi@ hr m@340!3' pot

-.^"'.* oriten. oin oUi.to, a{u§\ão d. Pítulhâ M.@^l!ad., d.ttrí'ó' 
' 

5ÊEoa'
ú".ú,Lt àa ria*mútmeno tu6t d6 Mun'clpio.j! PédE Biné_P8, ãte'dên6o ' 

pÔpoír
jióiirr'oiàijiú 

"me 
rc o*.b eotel4/roio. o p,oce nro lebêu l.íü!ma oíopoir

;áíàá-", ;; 
* -iúdriõ ''óiseró. àé.ats rí'o ãçõ€! p''o o{rrr

p€dEbãnecpD8m.ll..om.

Ped.a 8Êô+PB, Ú dê abdl dê 2o2t
SEVIRINO ÚIZ DE CALIús

PÉaenÔ

PREFÊIÍURA MUNICIPÂL DE PICUÍ

EXÍl ÍO Da aoiíTi Ío

oBlÊÍo: srsÍaM^ DE RÉG|ÍRO Dt PfiEçO PÂiÁ wÉÚÍUAL ÀqtlEIçÂO 0E MÁiÍEÀlÂt Dt
ãõ'll,riuiiô-i xróuuLtco, x ÉonMÀ PArcrt oa,?^n supnrR Às NtclsslDADt5 I»
iiüiiiinãicÀ-nnrlõir'' coltoiME DrsPotçôEs Do rERMo DÉ f,EFCRÊNCra'

ijriii,iíiiii-o úeiü-, i;Cri Eráóico ír ooo27/2022 DoÍaçÃo: tr.d@ @n't ntês

i'ã i,-ü;i;,; Ã.".. pr'nns comnrrÀtru, Prêrêhuô MuÀkrpar d' ercur ê cÍ r'
iiiriiTióii :1iii.zi rre ar.tr.zr - cENÍRAL Do coNÍNUYoR coMtncro vanErlíÂ DE

i'i#áiii-of tórisrn'ijú6 iiú . n5 ls.rzr,u o; cr Nr ool23/2o23 - 11 04 23 'téii iiir-. úóirnerar riv* or LTDA iS 1677r5!,r:cI Nr m129/'023 lr 04'23 
'têi1.12.2i . a6no sHoP coMERcto ErtEJ . as 83.761,10

ÉxÍi ro oc @íÍÍlÂÍo

OBJETO, 5IÍEMÀ O! REGIíiO DE PqÉ@ OÂRA IVEiITUÂL AOIJISIçÃO OE MÀÍIRIAI DÉ

;;.;;,,;r^ N PÂRÀ suPRlR A5 NtcÉSsloÁots oÁ

iãiüi*.itrclo-iuuit-cliÀi. êôrviõiúí orsposrçors Do rtnMo oF RErÉiENCra'

iüiôliiiiüõ úciii pÉsú ELtónrco nr ooornbzr. ooraÇÃo. R.drso' @nerãÊt s

PAIÍÍ§ COI{IRAÍANT!5: Pt€íêhun Mu'kip'l
iiirioiiiiii. ri.õi.zirir rr.t2.z3. cElruL oo coNíiutoR coMÉnc'o vÁnErlía DE

M TEirÂlS DE CONSTiUÇÃO LTDÂ is 125.93318.

ürn^To oE 'itliro 
^DlIlvo

htum.trto. 1r Te.s. Adhlrc.Ô cor*r.lo 'ool292oll F$d'6emo L'!àl'Tdad' tl€

l;ii i.) iiíóDà)i cá,'rãàú, úunÉoio dê núí : PrltlhuÊ Mun'cip.' conú'tã& Bsi

;';,.!" ó" "Étu @nE ro- @dÍào. rc pren. q.tkro por dt' 0e ik!!!',qã

i:mim,Í" ãf ".""1'.11xtr*.;'!i,i,t*i il!fi$r8: if,Ê,f'r.ià::[T';fl 63á
iiüiiil jii,i.1,ã iô áe itrrl d.20À sr.nàtâtu.: ouvÀNto oaNlÀt REMÍGo ' BsÂ

aoú§rarÍoR E t (ÁooRÀ oE \i'Elcuto§ EIREU

PiEGIO ErEtiô rCO r J/102!

À PrêlêltuE, ãF.vé! do PEsdro Olt.i.l ê LquD. d. ApÔlo, PEgão Élêttô'l@
oo3/20)l culo õqeto é: ContÊt Co de EúpB. p.ra o sêtu'ço dc k.rsport. É!'olÚ no

Mrnt.ío'o i o;l üe . hfdm.' sbr. o '@É 'rl.Íroslo p.là .Épr's: Í'6
o",-i. --à* -ÍDA.ML, cfsPl 08 87/Ls90/0@1 9it s.ído .!ím co'hecido 'oii"àn. iri,a..*t r.sir' l.r Êe&..1 3.666/93: D..ráo 1o02./201e . leah.çlo
*^..*. -^,a-.a* * .rteÉcóês @ílênoÉr d.s (f.nd.s @mri hlomaça{,: no

;;dno d.; os:OO ai 12:oo h! doi d'$ ft.ú, no.íd4ço av. Prerd.nE Joào Peser,47
l'-,- - c",itÀ. r.teron.: ,!-981784219. E_.nail;

llotaeomogel;O@r.ffi.br/.úpr.3 @l.c6PÔúloot.(e. Mqel@, 11 dê aúll d€

,023

FLÀVIANO CI'BSON ARAú]O

PREFEITURA MUNICIPÁl- DE l\,10NÍEIRO

lvÉo oE uqÍ çIo
PRE6ÀO llEÍRôXrcO l{. O.1o.a3l202r, SRt

R

À comiisáo P.man.ht d. ucitado de prefêhuí. MÚnr.ipâl d' Monr'Ío,
,Íàv.r dã Pê.o.kô ofrclal € Lou'pe d. Àrolo, devrdznent. nom.àdor p'la PrEíêltuÉ
u,^"* ,t. úanam ToRtü PÚBU@. cômun'É ao3 rlnêr.sdo3 qLe * en@ntÉ
,úa"-r rniooo nà hod.lEad. P{LGÃo ELErBôri'cÂ ní. 0.10.'lll20À, .L,o obElo
q-iràÂ oi iÉtrrÍno o! pRE(o tM ara PARÁ rvElllat aQulslÇÃo D-l vlDnos a

rNsrÀrÁcôr!. @l\tonME tsPEaltrcâcüÉ5 DEs(RÍÍOS NO TERMO 0t REIERE',{CIÀ OAÍÀ

ói rãiin ú,-zi ú lanrr or zózr, Às ogHooMrN (HoúRro LooLr valor Rs

i rrz zsz-6s COor oo eona. O. d.ruB doem.nlos p.íine^tês Útàrá á dlepotiÉo no
J-i a. iI.;". a. Pr.í.ftuã MunÉdr de Molte{o, à qu. 0r Àkrnd! &iet d€

iJ"i,"*:'. ti- iini'j. t" ma"., n.5É oa.de, .o hoáro de .Íp.nr..rê dú 07h30h'n à3

13hmmln. óut?! Infofr.çõB p.lo tíb hnp://M.compÉs3ov'rn'ú'ntà13's@D"/,
**.Áont.i..ot.:*.u, . tittps:/^Émlt. tc.pb so.b.^Émnrpàs.rôern.hr.

Monr.kePÚ. 5 d. rú.ll d. 2023.
AIiINE iÂFAELLI O' SAIÍA CRI'Z MELO

P'.go.nr

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA

Àvlso oE üoMotoc^çlo E 
^uluDlcaçIoroar DA oa PREçOS I' l/2O2!

No! terFos do rel.tóro nnal aprês.nlãdo É1. CNks.o P''hânê4te d'
r,.nr.!ô ê ob*F.do o q'*er o. Àr!.sri. luddÊ, Eí@ntê a Íomrd' dê Preçor nt
oÁ:iirioil. o," ouêl"á, c.nr,írdo d. *tuç6 d. Empres de conírudo cMl p'r'
.'.",iro aà nemaoà*ente oe sêdlçú e ln*ÍÉo d. Novor sêrwo3 ' 

óturlllaç'o dos

ür"-.üã. i,á" p.o i"ttno ur. 2iop*o 72ú ú Ep'u) Ren"'k'r' dê To4'dã
o..." Ú íÍxx)1ol202r. Mítuíd. nã Ruá Man4l PâÚllnô d. srlv. Lor.âó.'to P'u EBI
.ii'ú,]'"r.iiü o, n*i ito,"'t. PB. conlord. reho dê rêl.r."cr': roMoLoco o

*r1il;Tc;"-;,;ãi,;i;-iiimtÀ,io i Àorr.rorco o *, otiét' 
': 

Mn coNsrnuçÂo É

sERVrçOs lrÀELr - Rs 990,4a7,a0,

NM Flor.sr, - 91, 11 d. Ábril de 2023
larso sÂMÍos oa slLva

P.!í.ho I

^v60
côn@.5o Paê ailinar cdtnto
- '---'- p*",J:ro..o. aê p.eços n, Ímov202t. oBJEro: conrdu(5o de *r:Ç6
a" r.**.oi ioi'ttrOo ci,,lpa6;&cuÊo do Rer.'esenre de s'friçoe ' lnE4lo d'
ii*.§ê.,-' 

" "t,aüao 
a; EloE! dã cGhe 'D l-ín.|. üpo 2 (oo(lo 220! con

.;;;-i;;;;;;"n; 'oh.da P,.ç! Ne oooo1o2o21, (onrrr"'d' n' Rua Mi'@r
iilirí a" iii"". Gt"i."*" plu Brlsrr; no MunkÍpro d€ Àova qo''et' PB' conro'h'
i"Ãi;i;-ü; ;.'riinrir<nçÃo, tonie.os a s&utnt. cmpree pàÉ no p'âzo d' 0s

ià*ãrã"i i""r*,ti-', coi,dendo! da d.b oêí. ouhrrc.éo compieêr lr'tô r
i"-.;ã" p.m.nent ó. Lrdt clo oojetNàndo i .slnatuE do respe'tlvo @nÍ'ro,5oo
àil'.-a;" I".là'1"1,J J",".l""ó peúru no fft er, oa tei r.õ.rar nr 8'666/e3 ê sJa'
:;;;;À;-.;;;.;;,, rv, ó"'ri,oo ê 5.Mç.r É,Eh criPr $'mr 3!rímr-33
i'ii-óii;itdEi-; ';;" 

d. cPL, Ruá P,.í. Bsnecno Màrrnm 2e'-cênt'o-s'de d'
li.Á,iiÀ-:r* -rri*.t . pÁ. .o hlrano dãs 07.(Dh s 11.!oh dâr 13:10I l6:m hohs

dos dlâs út.lt. Têlêlon.: {083) 3!7a1001

N@ Élor.ía - Pa, 11 dê Abnl d€ ,023
.laÂ50N 5ÂiITO! 0A SILVA

Preleito MuniciP.l

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE OURO VELHO

ÉxÍRÀÍos 0E coÍÍi Íos

oErÊÍo: contr.t.do d. Empterà Éspêc'.lrr.dà prÍà pr.íação dê *d4ot de

.ônúnÍrô dê ou:dÊ5 Pol,eiDo^'v.t Mun'('p. t, pÔr p.'íodo de 6{] {*33ê'ta, drãr'

ii,. "ti"a., . PÉíe'lJrà úunlop.l dc Ous vêlho/'8. ÍuNoÂMENIO LÉGAL

ià."ai Ji p*à' 4r oooo4ro23. oolAçÃo: Re(urss Prôpnor oo Muni'lpro d'
oiii" v",n., d-*." Mu;r.har de s.ryrço3 uôan6 cêcu6o5 prevríor no

ãób1oi:. vicinirri a\é totcr'ho7a. PARÍ45 coNliÂTAflrEs: P*rêitura Mlnl'lÉl
ii rriãv.['" 

", 
cr N! fu5/202] 1104.23 _ UMA coNsTRucoÉs E sERvlcos

LÍDÀ - Rs 243.161.a2

ouíO: contr.tàção dê EFptêsã E pêc'ôlrrada pà" pÍ'í'ç5o d' *ry4o3 dê

co^rtrucao dê Rêd. d€ Ah.!1..'menlo O'águã do SÍtio Pilomb'nà, pÔr oc/@o dê eu

ã;;;;í-;i";.-- iii"o* . ","t,t,. Mun'('p.r d. o!,ô v.rho/PB
horrvirro LÊGAI. Íomrd. de preçd 

^e 
00005/2023. DOIÀçÁo:8.cJrÚr

páài ài 
-Jà rl"..t". oe ourc vêrho'ç.retar'. Mun('pa de s€tu'ços L'bãno3

s"ii.iir" vr*",o., d. Detenvorvrmento nural R*u6ot PPvÍot no q0D2023

;i;in;iÀ ;ie i{lotiozt. paqr* coÀrrRÁÍÂNrEs: P'ererrv. Múnr(r,ôr de ouro

iLr-iill ci'n;õ,iiror-úr ' ir.o. zr ' nlqprn EMPRt.NorMENtos EnErr Rs

181.952,67

426 lcP
Jr)r bMústu
1IJ @J&-"Fh"-ú

tssN 1677'7069

Impresso por convidado em 16/09/2025 10:45. Validação: 4C6E.2903.CBD2.49E1.95F7.3AB8.7C5E.A4DD. 
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